
INDICAÇÃO Nº 
835
, DE 2014

          INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, as mais urgentes providências, através dos órgãos competentes, no sentido de remeter a esta Casa Legislativa, Projeto de lei Complementar estendendo aos servidores aposentados do cargo de Delegado de Polícia, e aos respectivos pensionistas, o Adicional por Direção de Atividade de Polícia Judiciária – ADPJ, instituído pela Lei Complementar nº 1.222, de 13 de dezembro de 2014.

JUSTIFICATIVA

          Através do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2013, o Governador do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa matéria que instituía o ADPJ – Adicional por Direção da Atividade de Polícia Judiciária, aos Delegados de Polícia, sendo o benefício pago em duas etapas, a primeira, a contar a partir de 1º de janeiro de 2014, e a segunda, a contar de 1º de janeiro de 2015.

          A propositura fora aprovada por esta Casa de Leis, transformando-se na Lei Complementar nº 1.222, de 13 de dezembro de 2013.

         A par deste justo benefício, concedido à carreira dos Delegados de Polícia, como início de um processo de resgate da dignidade de seus titulares, especialmente quanto aos vencimentos percebidos, os quais, por força de dispositivo constitucional que os reconheceu como função essencial à Justiça, já deveriam terem seus ganhos em isonomia às demais carreiras jurídicas, lamentavelmente ficaram excluídos da lei os Delegados de Polícia aposentados e os pensionistas daqueles servidores, já falecidos. 

         Independentemente das eventuais razões que levaram o Poder Executivo à referida exclusão, o fato é que a mesma, à luz da Justiça e do Direito, deve ser imediatamente revista, até porque é mandamento constitucional a revisão dos proventos e das pensões nas mesmas bases e condições dos servidores da ativa, conforme dispõe o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41, evocando a garantia assegurada no artigo 40, § 4º da Constituição Federal, que assim dispõe:

                            “Artigo 7º - Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emente, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo artigo 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.” (g.n.)

         Sob o ponto de vista da Justiça, há que se colocar em destaque não se poder manter discriminação de tal jaez, justamente em detrimento daqueles que, após longos anos de bons serviços prestados à causa pública, passaram a desfrutar, independentemente do fundamento legal da inativação, de merecido descanso, em avançada faixa etária, onde maiores são os gastos com saúde, com os medicamentos e com a subsistência, cessadas as possibilidades de novos ganhos, que não os provenientes dos próprios proventos. O mesmo se aplica aos pensionistas, em regra idosas e desassistidas viúvas.

         Nos abrangentes termos da Lei Complementar nº 1.222, de 13 de dezembro de 2013, o Adicional por Direção de Atividade de Polícia Judiciária – ADPJ foi concedido a todos os Delegados de Polícia em atividade, de forma geral e linear, nos mesmos valores, índices e termos, independentemente do local de exercício, função ou classe, caracterizando inequívoca “modificação a remuneração dos servidores em atividade” posta em destaque na norma citada, impondo-se, pois, a extensão ora indicada.

          Ao considerar de absoluta justiça e indiscutível direito a extensão deste adicional aos aposentados e pensionistas, é que apresentei, na oportunidade em que o Projeto de lei Complementar nº 43, de 2013, tramitava por este Poder, a Emenda de nº 02, que propugnava por esse legítimo benefício, mas que, lamentavelmente, não lograra êxito.

          Bem por isso, e confiando no alto espírito de justiça e de humanidade que marca a personalidade do Senhor Governador do Estado, é que propomos a seguinte INDICAÇÃO:

            INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, as mais urgentes providências, através dos órgãos competentes, no sentido de remeter a esta Casa Legislativa, Projeto de lei Complementar estendendo aos servidores aposentados do cargo de Delegado de Polícia, e aos respectivos pensionistas, o Adicional por Direção de Atividade de Polícia Judiciária – ADPJ, instituído pela Lei Complementar nº 1.222, de 13 de dezembro de 2014.

Sala das Sessões, em

Deputado Campos Machado
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